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Bolsonaro pode vetar projeto
FAKE NEWS

Presidente diz não acreditar que texto aprovado no
Senado passará incólume pela apreciação da Câmara

JEFFERSON RUDY/AGÊNCIA SENADO

O projeto que regula as fake news foi aprovado, com margem apertada
de votos, em sessão virtual do Senado na noite da terça-feira

Para governo, texto
prejudica negócios

O texto aprovado isentou a disse-
minação de fake news de penaliza-
ções criminais, retirando da versão
debatida o financiamento de redes
que disseminam mentiras das leis
de organização criminosa e lava-
gem de dinheiro. O texto final ain-
da excluiu a obrigato-
riedade das empre-
sas de identificação
p r é v i a  n o  u s o  d e
pseudônimos para a
inscrição em redes
sociais.

Ficou de fora tam-
bém um artigo sobre
a remuneração por
uso de conteúdos jor-
nalísticos, artísticos e
outros por redes sociais.

O líder do governo no Senado,
Fernando Bezerra (MDB-PE), afir-
mou que o Palácio do Planalto pro-
curou chegar a um texto de consen-
s o.

Segundo ele, no entanto, o proje-
to, da forma como ficou, é prejudi-
cial aos investimentos no país, o

que poderia causar prejuízos à eco-
nomia. "O governo, embora reco-
nheça o esforço feito, entende que
a versão final não atende aos inte-
resses nacionais", disse.

De acordo com o texto votado, o
acesso aos dados de identificação so-

mente poderá ocorrer
para fins de constitui-
ção de prova em in-
vestigação criminal e
em instrução proces-
sual penal, mediante
ordem judicial.

As plataformas de
redes sociais deverão
ter sede e represen-
tante legal no Brasil,
sem a obrigatorieda-

de de um banco de dados no país.
A proposta estipulou que os ser-

viços de mensagens devem sus-
pender as contas de usuários cujos
números forem desabilitados pe-
las operadoras de telefonia. A me-
dida não se aplica aos casos em que
se tenha solicitado a vinculação da
conta para novo número.

O governo
considera que

o projeto
poderá afastar
i nvest i m e ntos

e afetar a
economia

O presidente Jair Bolsonaro dis-
se a apoiadores na manhã de
ontem que há possibilidade

de ele vetar o projeto de lei sobre fa-
ke news aprovado na terça à noite
(30) pelo Senado. O texto ainda pre-
cisa passar pela Câmara antes de
seguir para a avaliação do presi-
dente da República.

"Acho que, na Câmara, vai ser di-
fícil aprovar. Agora, se for [aprova-
do], cabe a nós ainda a possibilida-
de do veto. Acho que não vai
vingar este projeto não",
disse o presidente a
simpatizantes na área
interna do Palácio da
Alvorada. A declara-
ção foi transmitida
em vídeo por um de
seus apoiadores.

D e r rota
Em uma derrota para o governo,

o Senado aprovou o projeto por 44
votos a 32. Houve duas abstenções.
Agora, a proposta seguiu para a Câ-
mara dos Deputados. Se for aprova-
da sem alterações, vai para sanção
ou veto de Bolsonaro. O governo
orientou seus aliados pelo voto
contrário. "Falei com o senador
que votou favorável, ele falou que,

como estava na [sessão] virtual, se
equivocou. Assim deve ter aconte-
cido com outros", disse Bolsonaro.

Após longa negociação, os sena-
dores votaram uma versão desi-
dratada em relação à que vinha
sendo discutida.

O projeto, relatado pelo senador
Angelo Coronel (PSD-BA), foi acele-
rado na esteira do inquérito que
apura a divulgação de notícias fal-
sas e ameaças contra ministros do

STF (Supremo Tribunal Fe-
deral). Uma CPI mista do

Congresso investiga
também a prática de
fake news.

"Tem que ter liber-
dade. Ninguém mais

do que eu é criticado na
internet, e nunca recla-

mei.  No meu Facebo ok,
quando o cara faz baixaria, eu blo-
queio. É um direito meu", afirmou
B o l s o n a r o.

I d e nt i f i caç ão
O texto aprovado pelo Senado

manteve a retirada de um ponto
polêmico debatido pelos senado-
res nas últimas semanas: a exigên-
cia de documentos (como CPF,
identidade e passaporte) e número

de telefone celular para abertura
de contas em redes sociais.

Pela proposta, a identificação
dos usuários irá ocorrer sob res-
ponsabilidade das plataformas
apenas em casos suspeitos.

As plataformas devem, segundo
o projeto, identificar os conteúdos
impulsionados e publicitários cujo
pagamento pela distribuição foi
feito ao provedor de redes sociais.

Os senadores aprovaram a exi-
gência de guarda dos registros da
cadeia de reencaminhamentos de
mensagens no WhatsApp para que
se possa identificar a origem de
conteúdos ilícitos.

O armazenamento de registros
se dará apenas em mensagens que
tenham sido reencaminhadas
mais de cinco vezes, o que configu-
raria viralização. Os dados armaze-
nados sobre a cadeia de encami-
nhamento só serão acessíveis por
meio de ordem judicial e quando
as mensagens atingiram mil ou
mais usuários.

Pelo projeto, ficaram proibidos o
uso e a comercialização de ferra-
mentas externas aos serviços de
mensagens privadas e por eles não
certificadas voltadas ao disparo em
massa.
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